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APROVADO EM 14/03/2003

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Aproveitamento de estudos e amparo legal/educação profissional

RELATORA: MARIA HELENA SILVEIRA MACIEL

I - HISTÓRICO

Pelo Ofício nº 1084/02 – GS/SEED, a Secretaria de Estado da Educação encaminha consulta a este Colegiado sobre o aproveitamento de estudos e o amparo legal dos cursos de Educação Profissional em fase de implantação, considerando inúmeras dúvidas enviadas à Coordenação de Documentação Escolar/SEED.

A CDE/SEED encaminha ainda para apreciação modelo de formulário, fls. 04, onde constam os itens necessários para preenchimento da documentação escolar.

II - NO MÉRITO

As dúvidas suscitadas pela SEED e que foram encaminhadas pela Coordenação de Documentação Escolar, estabelecem os seguintes questionamentos:

“1 – Quanto ao aproveitamento de disciplinas do Curso Superior:

a) Existe um percentual máximo de disciplinas que podem ser aproveitadas?

b) O aluno pode aproveitar todas as disciplinas/módulos e, de imediato, o estabelecimento poderá expedir o Certificado ou Diploma? (sem esperar o término do período letivo ou época da turma em curso).
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2 – O aluno poderá requerer avaliação de conhecimentos e experiências adquiridas no trabalho, ou por outros meios informais, em todas as disciplinas do Curso, e receber o Certificado ou Diploma de imediato?

3 – se houver aproveitamento de estudos de todas as disciplinas, sem o cumprimento da carga total do curso de Educação Profissional, é possível dar-se por concluído o curso? Nesse caso, que época (período letivo) deve ser registrada no documento?

4 – No aproveitamento de estudos das disciplinas, realizados nas modalidades de Função Suplência Profissionalizante ou de Exame de Função Suplência, ou Habilitação Profissionalizante com o sistema de avaliação em notas, conforme Lei 5692/71, como será feito o registro se, atualmente, os quadros curriculares são construídos com competências e habilidades? Deverá a escola transformar essas notas de acordo com o seu sistema de avaliação? Isto deverá constar do Parecer Técnico?

5 – É necessária a revalidação de estudos completos do curso profissionalizante para fins de aproveitamento de estudos?”

A Deliberação 2/00-CEE, ao estabelecer as normas complementares às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional em Nível Técnico instituiu, não somente as regras para o credenciamento de instituições que pretendiam ofertar educação profissional, como também delineou orientações para a elaboração do plano de curso, perfil dos cursos, aproveitamento de estudos, certificação e diplomação, além de outras diretrizes.

A presente consulta concentra os questionamentos na questão do aproveitamento de estudos e na certificação, cujas dúvidas recaem especialmente no preenchimento da documentação escolar.

Quanto ao aproveitamento de estudos, seja em relação a curso superior, seja em relação a outros níveis, há que se verificar a compatibilidade das disciplinas a serem aproveitadas e o percentual estabelecido no plano de curso registrado pelo estabelecimento de ensino. Obrigatoriamente o aluno deverá ser matriculado nas disciplinas do curso e sua conclusão se dará juntamente com a turma na qual foi matriculado.

Os fundamentos para o aproveitamento de estudos encontram-se elencados no artigo 18 e incisos da Deliberação 02/00-CEE:

“Art. 18. O estabelecimento de ensino poderá aproveitar competências, conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionadas com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridas:

I – no Ensino Médio;

II – em qualificações profissionais, etapas ou módulos em Nível Técnico concluídos em outros cursos, desde que cursados nos últimos cinco anos;

PROCESSO N.° 524/02

III – em cursos de Educação Profissional em Nível Básico, no trabalho ou por meios informais, mediante avaliação do aluno;

IV – em processos formais de certificação.”

O parágrafo 1º do artigo 19 da Deliberação supracitada diz que: “O aluno poderá ter validadas competências, os conhecimentos e as experiências construídas, em cursos de Educação Profissional em Nível Básico, no trabalho ou por meios informais, para fins de prosseguimento de estudos”, entretanto há que se respeitar o contido no caput do artigo 19: “A avaliação, para fins de aproveitamento de estudos, será feita de acordo com os critérios estabelecidos no Plano de Curso e no Regimento Escolar. (grifo nosso). Assim, o plano de curso deve explicitar as condições para aproveitamento de estudos, prevendo, inclusive, o percentual de freqüência e avaliações iguais as dos alunos matriculados no curso.

Quanto ao item 3, há que se verificar dois aspectos: que o aproveitamento de estudos não pode ser feito em nível de conclusão de curso, e somente poderá ser concluído na época de conclusão da turma na qual o aluno foi matriculado. Novamente, deve-se observar as normas contidas nos artigos 18 e 19, da Deliberação 02/00-CEE: observação rigorosa do perfil dos cursos, do plano de curso e previsão no Regimento Escolar.

Havendo aproveitamento de estudos nas modalidades de Função Suplência Profissionalizante ou Exame de Função Suplência, ou Habilitação Profissionalizante, caberá à instituição de ensino fazer o cotejo de conteúdos das disciplinas realizadas com aqueles propostos nas disciplinas do curso atual, respeitando-se as avaliações realizadas na época da conclusão do curso, entendendo-se que essa análise deve levar em conta que esses aspectos são disciplinas inseridas nas modalidades de cursos.

A instituição deve transformar as notas ou conceitos obtidos de acordo com seu sistema de avaliação, fazendo constar no Parecer Técnico, tudo em consonância com a previsão regimental.

É necessário para o aproveitamento de estudos, a revalidação de estudos completos realizados em cursos de educação profissional.
Quanto ao modelo de formulário apresentado pela CDE/SEED, objetivando orientações quanto ao preenchimento da documentação escolar, sugere-se apenas a especificação de disciplinas e competências e/ou habilidades no quadro, constante as fls. 04: ‘APROVEITAMENTO PARA DISCIPLINA”.

O contido no Parecer nº 1/03 da Câmara de Legislação e Normas, que acompanha a Deliberação nº 1/03-CEE, também responde às indagações formuladas no presente processo.
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III - VOTO DA RELATORA

Dá-se, desta forma, por respondida a consulta formulada pela Secretaria de Estado da Educação.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto da Relatora.

                                                                             Curitiba, 12 de março de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 14 de março de 2003.
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